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EDITAL N.º: 030/2023
Pregão Eletrônico: 025/2023 Data de Abertura: 12/01/2024
Objeto
O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É O REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUALCONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA FORNECIMENTO DE MÓVEIS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOSPARA USO NO CENTRO DE MATERIAIS E ESTERILIZAÇÃO (CME) E INSTRUMENTOS MÉDICOS PARAUTILIZAÇÃO NAS AMBULÂNCIAS DO SAMU, EM ATENDIMENTO AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPALDE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA CENTRO SUL – CISRU CENTRO SUL, CONFORMEESPECIFICAÇÕES, CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL EEM SEU ANEXO I.Valor Total Estimado
R$59.487,51 (Cinquenta e nove mil e quatrocentos e oitenta e sete reais e cinquenta e um centavos)

Registro de Preços? Vistoria Instrumento Contratual Forma de Adjudicação
SIM NÃO SE EXIGE Contrato conforme minuta– anexo IV POR ITEM

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (VEJA ITEM 9)- SICAF ou documentos equivalentes- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS- Certidão Negativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa- Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos no TCU* O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado na seção do instrumento convocatório acima indicada.

Lic. ExclusivaME/EPP? Reserv. CotaME/EPP? Amostra/prospecto Dec. nº7.174/2010?
SIM NÃO Deverá ser apresentado prospecto conformeespecificado no termo de referência. NÃO

Prazo para envio da proposta/documentaçãoAté a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.Pedidos de Esclarecimentos ImpugnaçõesAté 10/01/2024 para o e-mail:licitacao@cisru.saude.mg.gov.br Até 10/01/2024 para o e-mail: licitacao@cisru.saude.mg.gov.br

Observações Gerais
A disputa dar-se-á pelo MODO ABERTO e os lances deverão respeitar o INTERVALO CONSTANTE NO TERMODE REFERÊNCIA, nos termos da sessão 7.8 do edital.

Relação dos Itens
Descrição ExclusivaME/EPP? CotaME/EPP? Decreto7.174? ValorEstimadoItens 1 a 20 SIM NÃO NÃO R$59.487,51
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EDITAL N.º: 030/2023

O Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência Centro Sul – CISRU CentroSul, com endereço na Rodovia BR-265, n.º 1.501, Bairro Grogotó em Barbacena/MG, CEP 36.202-630,inscrito no CN PJ sob o nº 11.938.399/0001-72, torna pública a abertura do Processo Licitatório no
091/2023, na modalidade Pregão Eletrônico no 025/2023, objetivando o registro de preços para futura eeventual contratação de empresas para fornecimento de móveis, utensílios e equipamentos para uso noCentro de Materiais e Esterilização (CME) e instrumentos médicos para utilização nas ambulâncias doSAMU, em atendimento ao Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência Centro Sul - CISRUCentro Sul, mediante especificações descritas no Anexo I, parte integrante deste instrumentoconvocatório, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 10.520,de 17 de julho de 2002, dos Decretos Federais de números 10.024, de 20 de setembro de 2019, 7.746, de05 de junho de 2012, e 7.892, de 23 de janeiro e 2013 e Decretos de números 003, 004 e 005 datados de06 de junho de 2020, que regulamentam o pregão e o registro de preços no âmbito do CISRU Centro Sul,da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, doDecreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 dejunho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. O pregão será conduzido pela PregoeiraMercês Ribeiro Santiago e Equipe de Apoio, designados pelo Ato nº 075 de 18 de outubro de 2023.
Data da sessão: 12/01/2024Horário: 09h
Local: Portal de Compras do Governo Federal – http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp
1. DO OBJETO1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para futura e eventual contratação de empresaspara fornecimento de móveis, utensílios e equipamentos para uso no Centro de Materiais e Esterilização(CME) e instrumentos médicos para utilização nas ambulâncias do SAMU, conforme condições,quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-seao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO DO ITEM, observadas as exigênciascontidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
2. DO EDITAL E ANEXOS2.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:2.1.1. ANEXO I – Termo de Referência2.1.2. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial2.1.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços2.1.4. ANEXO III - Minuta de Contrato
3. DO CREDENCIAMENTO3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dosinteressados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
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3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítiowww.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura deChaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seurepresentante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a estePregão.3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamenteou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidadepromotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, aindaque por terceiros.3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, àcorreção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento dahabilitação.
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objetodesta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado deFornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.4.1.2. A participação é exclusiva a micro empresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 daLei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para associedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislaçãovigente;4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para recebercitação e responder administrativa ou judicialmente.4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ouliquidação;4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;4.3.7. empresas que não se enquadrem nas condições de microempresas e empresas de pequeno porte, nostermos da Lei Complementar 123 de 2006;4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdãonº 746/2014-TCU-Plenário).4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá assinalar “sim” ou “não” em campopróprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estandoapta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
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4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, aassinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;4.4.1.2. para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenasproduzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada estáem conformidade com as exigências editalícias;4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade dedeclarar ocorrências posteriores;4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamenor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,XXXIII, da Constituição;4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPnº 2, de 16 de setembro de 2009.4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;4.4.8. que os bens fornecidos pelas empresas vencedoras deste certame, são prestados por empresas quecomprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou parareabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sançõesprevistas em lei e neste Edital.
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com osdocumentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até adata e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-áautomaticamente a etapa de envio dessa documentação.5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá pormeio de chave de acesso e senha.5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC no123, de 2006.5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública doPregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância dequaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e osdocumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostasapresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento daproposta.
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5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somenteserão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio delances.
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dosseguintes campos:6.1.1. Valor unitário e total do item (sendo consideradas até quatro casas após a vírgula);6.1.2. Marca;6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo deReferência, indicando, no que for aplicável a marca dos produtos;6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente nofornecimento dos bens.6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusivaresponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação deerro, omissão ou qualquer outro pretexto.6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de suaapresentação.6.6. A empresa deverá anexar proposta comercial ao sistema, devidamente identificada, conforme oModelo constante no Anexo II deste edital.6.7. O licitante ao formular proposta de preços para os itens deverá levar em consideração a especificaçãoconstante na descrição detalhada dos itens constantes no Termo de Referência. Caso ocorra qualquerdivergência entre a descrição do item no edital e no painel de preços deverá prevalecer a descriçãocontida neste edital.6.8. A empresa deverá anexar proposta comercial ao sistema, devidamente identificada, conforme oModelo constante no Anexo II deste edital.
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DELANCES7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,horário e local indicados neste Edital.7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que nãoestejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ounão apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento emtempo real por todos os participantes.7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,levado a efeito na fase de aceitação.7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarãoda fase de lances.7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
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7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio dosistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado noregistro.7.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário e total do item.7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessãoe as regras estabelecidas no Edital.7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelosistema.7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lancesintermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser aquele constante notermo de referência.7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que oslicitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogadaautomaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período deduração da sessão pública.7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos eocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive nocaso de lances intermediários.7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-áautomaticamente.7.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos. Após esse prazo, o sistemaencaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de atédez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção delances.7.14. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor daoferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertarum lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.7.14.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dosmelhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final efechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.7.15 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-áautomaticamente.7.16 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá opregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública delances, em prol da consecução do melhor preço.7.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido eregistrado em primeiro lugar.7.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor domenor lance registrado, vedada a identificação do licitante.7.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistemaeletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.7.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dezminutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas dacomunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.7.21. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.7.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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7.23. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).7.24. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, §2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurados a preferência, sucessivamente, aos bens fornecidos:7.24.1. no pais;7.24.2. por empresas brasileiras;7.24.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;7.24.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa comdeficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstasna legislação.7.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostasempatadas.7.26. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelosistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério dejulgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.7.26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demaislicitantes.7.27. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie aproposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dosdocumentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e jáapresentados.7.28. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugarquanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor máximo aceitável pelaAdministração, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º, no § 9º do art. 26 do Decreto n.º10.024/2019.8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final incompatível com ovalor estimado pela Administração, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisóriosou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dosrespectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais elerenuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e alegalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, comvistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso préviono sistema com, no mínimo, doze horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio defuncionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.8.5.1. É facultado à pregoeira prorrogar o prazo estabelecido a partir de solicitação fundamentada feita nochat pelo licitante, antes de findo o prazo.8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham ascaracterísticas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de
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outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meioeletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulteriorenvio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lancesubsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horáriopara a sua continuidade.8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante queapresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada anegociação em condições diversas das previstas neste Edital.8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderánegociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demaislicitantes.8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,observado o disposto neste Edital.8.10. APRESENTAÇÃO DE PROSPECTOS8.10.1. O licitante provisoriamente vencedor poderá ser convocado, no momento da fase de análise daaceitabilidade das propostas, para apresentação de prospecto do item ofertado.8.10.1.1. O prospecto deve ser encaminhado por e-mail no prazo de 24 (vinte e quatro) horas apóssolicitação da pregoeira.8.10.1.2. Caso o prospecto não seja encaminhado no prazo acima descrito, o licitante poderá ter suaproposta desclassificada para aquele item;8.10.1.3. A Pregoeira poderá dispensar apresentação de prospecto de qualquer um dos itens constantes naTabela I do Termo de Referência.
9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas,a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:9.1.1. Deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitanteou seu representante legal.9.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins depagamento.9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer daexecução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante eprocedência, vinculam a Contratada.9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e ovalor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; nocaso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estesúltimos.9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conteralternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sobpena de desclassificação.
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9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela quenão corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarãodisponíveis na internet, após a homologação.9.7. Os códigos dos produtos presentes no CATMAT podem não atender de forma total aespecificação dos itens a serem adquiridos pelo CISRU Centro Sul, portanto, para elaboração daproposta o licitante deverá se ater às especificações constantes no termo de referência parteintegrante deste edital.
10. DA HABILITAÇÃO10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da propostaclassificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições departicipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou afutura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:a) SICAF;b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral daUnião (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido peloConselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON,mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU10.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sóciomajoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas aoresponsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o PoderPúblico, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.10.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências ImpeditivasIndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas noRelatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.10.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimentosimilares, dentre outros.10.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.10.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta decondição de participação.10.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empateficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antesestabelecida para aceitação da proposta subsequente.10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio doSICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal etrabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na InstruçãoNormativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
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10.2.1.O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAFaté o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejamvigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação daproposta, a respectiva documentação atualizada.10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aossítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto n° 10.024, de 2019.10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários àconfirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos medianteapresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade dodocumento digital.10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueleslegalmente permitidos.10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante fora filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pelaprópria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números dedocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização dorecolhimento dessas contribuições.10.6.2. Caso haja documentos de habilitação sem data de validade, serão considerados válidos osdocumentos emitidos nos últimos 90 (noventa) dias.10.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, adocumentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:10.8. Habilitação jurídica:10.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargoda Junta Comercial da respectiva sede;10.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição deMicroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação daautenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;10.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial darespectiva sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;10.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registroonde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das PessoasJurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;10.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que oaprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicasda respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;10.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
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10.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidaçãorespectiva.10.9. Regularidade fiscal e trabalhista:10.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,conforme o caso;10.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidãoexpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral daFazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da PortariaConjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral daFazenda Nacional.10.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);10.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante aapresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A daConsolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;10.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ousede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;10.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio e sede do licitante,relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;10.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ououtra equivalente, na forma da lei;10.9.8. As fornecedoras classificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte deverãoapresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo queesta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.10.9.9. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscaldas microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução docontrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1ºdo Decreto nº 8.538, de 2015.10.9.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefíciosdo tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado daapresentação da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.10.10. Qualificação Econômica – Financeira10.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;10.11. Qualificação Técnica10.11.1. Certificado de registro dos produtos emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária, excetoaqueles constantes na relação dos equipamentos médicos isentos, expedida pela ANVISA.10.11.1.1. Registro do equipamento revalidado automaticamente pela ANVISA/MS deverá ser ratificadopor meio da apresentação da publicação do ato em D.O.U., conforme art. 12 da Lei nº 6.360/76;10.12. Caso seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal etrabalhista, a microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada para, no prazo de 5 (cinco) diasúteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização, desde que apresentado o documentovencido. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quandorequerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
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10.13. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará ainabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocaçãodos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outramicroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição nadocumentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.10.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderáa sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.10.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquerdos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.10.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declaradoprovisoriamente vencedor.10.17. As empresas que apresentarem situação regular dos documentos relacionados na Declaraçãoexpedida pelo Ministério da Economia no SICAF estarão desobrigadas de apresentação dos documentoscontantes naquela declaração.10.17.1. Caso seja constatado que há documentos fiscais com prazo de validade expirado, será consultadaa regularidade junto aos órgãos responsáveis para verificação da situação, aplicando-se, caso necessário, odisposto no item 9.12 do Edital.
11. DOS RECURSOS11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificadacomo microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimotrinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio dosistema.11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência demotivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condiçõesde admissibilidade do recurso.11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará adecadência desse direito.11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de um dia para apresentaras razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros um dia, que começarão a contardo término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis àdefesa de seus interesses.11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.11.4. Os recursos apresentados somente terão efeito devolutivo e não suspenderão as decisões recorridas.11.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constanteneste Edital.
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização dasessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serãorepetidos os atos anulados e os que dele dependam.
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12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declaradovencedor não retirar o a nota de empenho ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nostermos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentosimediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase doprocedimento licitatório.12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendoresponsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO13.1.O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso nãohaja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursosapresentados.13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competentehomologará o procedimento licitatório.
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação, exceto agarantia prevista no Código de Defesa do Consumidor.
16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 2 (dois) dias, contados a partirda data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-senela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura daAta de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediantecorrespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada edevolvida no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.16.3.O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá serprorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante oseu transcurso, e desde que devidamente aceito.16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos ositens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será formalizada por nota deempenho.17.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,aceitar ou retirar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo dassanções previstas neste Edital.
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17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para o aceite doinstrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite daAdjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, paraque seja assinado ou aceito no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitaçãojustificada do adjudicatário e aceita pela Administração.17.3. O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida asdisposições da Lei nº 8.666, de 1993;17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 daLei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.17.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possívelsuspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição decontratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.520, de19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.17.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedornão estiver com a situação regular no SICAF, este deverá proceder sua regularização.17.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situaçãoperante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstasno edital e anexos.17.5. Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitaçãoconsignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da ata de registro depreços.17.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas noedital ou se recusar a assinar a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação dassanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitadaa ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta eeventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar a ata de registro de preços.
18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas noTermo de Referência, anexo a este edital.
19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO19.1. DO RECEBIMENTO DO OBJETO19.1.1. A Empresa deverá, em um prazo de até 30 (trinta) dias, a partir do recebimento da Nota deEmpenho (NE), efetuar a entrega do objeto da presente licitação na sede do CISRU Centro Sul, localizadana Rodovia BR265, nº 1501, Bairro Grogotó em Barbacena/MG, de segunda a sexta-feira entre 8h e 16h;A empresa vencedora deverá descarregar os materiais em local indicado pelo usuário, sendo que odescumprimento desta obrigação poderá ensejar aplicação das penalidades previstas em lei.19.1.1.1. Exceto nos casos de urgências, quando poderá ser agendada a entrega, pelo telefone (32) 3339-5564, independente dos horários e dias mencionados nesta alínea.
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19.1.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três) dias, através do responsável peloacompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade comas especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.19.1.3. Não serão aceitos materiais diferentes dos especificados no Termo de Referência, fora dos prazosmínimos estipulados, em mau estado de conservação, de qualidade inferior, com a embalagem danificadaou com os lacres de segurança (para aqueles produtos que houver) rompidos.19.1.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçõesconstantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 8 (oito) dias, acontar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.19.1.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazofixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento doprazo.19.1.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratadapelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.19.2. DA FISCALIZAÇÃO19.2.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar efiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com aexecução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. O Fiscaldos recebimentos dos materiais será a ligação entre a CISRU Centro Sul e o FORNECEDOR. Será apessoa formalmente designada pelo CISRU Centro Sul para prestar quaisquer informações e/ouesclarecimentos de qualquer natureza e certificar Notas Fiscais relativas ao recebimento dos produtos, àconclusão dos eventos de entrega.19.2.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ouvícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou deseus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.19.2.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadascom a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmenteenvolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados eencaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.19.2.4. O Fiscal terá poderes para:19.2.4.1. Recusar o produto em desacordo com as especificações deste Termo de Referência;19.2.4.2. Informar a autoridade competente sobre as intercorrências para serem adotadas medidas quecouber para os casos de aplicação de penalidades e/ou rescisão de Acordo;19.2.4.3. Exigir do FORNECEDOR a retirada de quaisquer dos prepostos desta, que embaracem a suaação fiscalizadora ou que não sejam considerados pelo CISRU Centro Sul capaz para o fim desejadoindependentemente de justificativas;19.2.5. Exigir do FORNECEDOR a substituição do material rejeitado por outro que satisfaça àsexigências das especificações do Termo de Referência.19.2.6. Em caso de dúvida, em conformidade com o parágrafo 3º, do artigo 43, da Lei nº 8.666/1993,poderá ser promovido diligência destinada a esclarecer se o material ofertado guarda perfeitacompatibilidade com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, inclusive podendo sersubmetido à apreciação técnica.19.2.7. A rejeição do material não justificará atrasos em relação ao prazo de entrega fixado.
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20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA20.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE20.1.1. São obrigações da Contratante:20.1.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;20.1.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidosprovisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação erecebimento definitivo;20.1.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas noobjeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;20.1.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através decomissão/empregado público especialmente designado;20.1.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazoe forma estabelecidos no Edital e seus anexos;20.1.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada comterceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer danocausado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.20.1.3. O Consórcio se compromete a observar o dever de proteção, confidencialidade e sigilo de todainformação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenham acesso, em virtude da execução darealização do presente processo licitatório, conforme exigências da Lei nº 13.709/2018, suas alterações eregulamentações posteriores, durante todo o cumprimento do objeto descrito no referido edital.20.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA20.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução doobjeto e, ainda:20.2.1. Assinar a Ata de Registro de Preços e o contrato.20.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e localconstantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qualconstarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ouvalidade;20.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);20.2..4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, oobjeto com avarias ou defeitos;20.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data daentrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;20.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;20.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.20.2.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes dofornecimento do objeto;20.2.9. Reparar e corrigir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificaremincorreções resultantes do transporte ou de meios empregados;20.2.10. Arcar com todas as despesas operacionais, necessárias à execução do objeto desta licitação;20.2.11. Executar o fornecimento através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade porquaisquer danos ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções, podendo o
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CISRU Centro Sul e exigir a retirada daquelas cuja conduta seja julgada inconveniente, obrigando-setambém, a indenizar este Consórcio, por todos os danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem;20.2.12. Dar ciência ao CISRU Centro Sul e imediatamente, e por escrito, de qualquer anormalidadeverificada no fornecimento dos materiais solicitados;20.2.13. Entregar todos os produtos mediante a apresentação da respectiva nota fiscal (em três vias),constando no corpo da nota fiscal o nº do empenho a que se refere, atentando para que a discriminação doproduto e a unidade estejam de acordo com o termo de referência;20.2.14. Por ocasião da entrega dos materiais, o fornecedor deverá aguardar a identificação, avaliaçãoquantitativa e qualitativa dos produtos, inclusive a verificação do acondicionamento apropriado,embalagem com identificação e datas de validade estipuladas neste Termo;20.2.15. Entregar os produtos na quantidade solicitada e com as marcas dos produtos de acordo com asdeterminadas no empenho;20.2.16. Obrigar os entregadores e/ou fornecedores a apresentar-se com vestimenta adequada (calça ecamisa), não estando sem camisa durante o ato de entrega dos produtos; e20.2.17. Estar em situação regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, porocasião do pagamento (execução da NE) e da liquidação da Nota Fiscal de Venda/Fatura;
21. DO PAGAMENTO21.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo40, XIV, “a”, da Lei 8.666, de 1993, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, atravésde ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.21.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o CISRUCentro Sul atestar a execução do objeto.21.1.2. O Consórcio irá efetuar a retenção do imposto de renda retido na fonte, nos termos da InstruçãoNormativa nº 1234/2012, da Receita Federal do Brasil, sob a aplicação da alíquota de 1,20% (um vírguladois por cento), conforme previsto no Anexo I da IN RFB 1234/2012, editada nos termos do art. 64 daLei Federal nº 9.430/1996, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por este Consórcio.21.1.2.1. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadasnos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa da retenção, nos termos da IN RFB n°1234/2012.21.1.2.2. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes dofornecimento de bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres doConsórcio, nos termos do inciso I do art. 158 da Constituição Federal de 1988.21.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidadefiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referidoSistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 daLei nº 8.666, de 1993.21.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverãoser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.21.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeirapendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que aContratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apósa comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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21.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária parapagamento.21.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar amanutenção das condições de habilitação exigidas no edital.21.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada suanotificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmoprazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério dacontratante.21.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizarconsulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbitodo órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivasindiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.21.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverácomunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência dacontratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados osmeios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.21.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratualnos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.21.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que sedecida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.21.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo pormotivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.21.10.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.21.10.3. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aqueleregime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio dedocumento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida LeiComplementar.
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:22.1.1. não aceitar/retirar a Nota de Empenho, quando convocado dentro do prazo de validade da Ata deRegistro de Preços;22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;22.1.3. apresentar documentação falsa;22.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;22.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;22.1.6. não mantiver a proposta;22.1.7. cometer fraude fiscal;22.1.8. comportar-se de modo inidôneo;22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregãopara registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

mailto:licitacao@cisru.saude.mg.gov.br
mailto:licitacao@cisru.saude.mg.gov.br


CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIACNPJ 11938399/0001-72Rodovia BR-265, Nº: 1.501. Bairro Grogotó - Barbacena/MG - CEP 36.202-630licitacao@cisru.saude.mg.gov.brFone: PABX (32) 3339-5550 / FAX: (32) 3332-5377

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIACNPJ 11.938.399/0001-72Rodovia BR-265, Nº: 1.501. Bairro Grogotó - Barbacena/MG - CEP 36.202-630licitacao@cisru.saude.mg.gov.brFone: PABX (32) 3339-5550 / FAX: (32) 3332-5377

19

22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições departicipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquermomento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.22.4. O licitante/adjudicatário que cometer quaisquer das infrações discriminadas nos subitens anterioresficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízossignificativos ao objeto da contratação;22.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta dolicitante;22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativapela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo deaté cinco anos;22.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquantoperdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante aprópria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir aContratante pelos prejuízos causados;22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.22.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infraçãoadministrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administraçãopública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração daresponsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despachofundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou ProcessoAdministrativo Disciplinar – PAD.22.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo àAdministração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,seguirão seu rito normal na unidade administrativa.22.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativosespecíficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos ao Consórcio resultantes de ato lesivocometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.22.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta dolicitante, o Consórcio poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do CódigoCivil.22.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo queassegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimentoprevisto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.22.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade daconduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado oprincípio da proporcionalidade.22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.22.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor daproposta do licitante mais bem classificado.
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23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame emrelação ao licitante melhor classificado.23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitantevencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante afase competitiva.23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações esomente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registrocancelado.23.5. Será concedido o prazo de 24hs ao licitante para apresentação do cadastro de reserva, sendo quedata/hora será informado ao fornecedor no decorrer da sessão.
24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO24.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoapoderá impugnar este Edital.24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@saude.mg.gov.br,pelo fax (32)3332-5377, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço do CISRU Centro Sul,situado na BR265, nº 1501, Bairro Grogotó – Barbacena – Minas Gerais, 36.202-630.24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,decidir sobre a impugnação no prazo de até um dia útil contados da data de recebimento da impugnação.24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados aoPregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de um dia útil, contado da data derecebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital edos anexos.24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelopregoeiro, nos autos do processo de licitação.24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão osparticipantes e a administração.
25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização docertame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, peloPregoeiro.25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário deBrasília – DF.25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que nãoalterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despachofundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins dehabilitação e classificação.25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputaentre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,a finalidade e a segurança da contratação.25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e aAdministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçãoou do resultado do processo licitatório.25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início eincluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interessepúblico.25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças quecompõem o processo, prevalecerá as deste Edital.25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, etambém poderão ser lidos e/ou obtidos no sítio eletrônico do CISRU Centro Sul,www.cisru.saude.mg.gov.br, e também na sede do Consórcio nos dias úteis, no horário das 09:00 horas às15:30 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão comvista franqueada aos interessados.25.12. Fica eleito o foro da Comarca de Barbacena Estado de Minas Gerais, para solucionar quaisquerquestões oriundas desta Licitação.

Barbacena, 26 de dezembro de 2023.

Mercês Ribeiro SantiagoPregoeira do CISRU Centro Sul
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA/ESPECIFICAÇÃO DO OBJETOSISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO ELETRÔNICO 025/2023Processo Administrativo 091/2023

1. DO OBJETOO presente Termo de Referência tem como objeto o registro de preços para futura e eventualcontratação de empresas para fornecimento de móveis, utensílios e equipamentos para uso no Centrode Materiais e Esterilização (CME) e instrumentos médicos para utilização nas ambulâncias doSAMU, em atendimento ao Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência Centro Sul -CISRU Centro Sul, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas nesteTermo de referência.
1.1. ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS QUE SERÃO ADQUIRIDOS:1.1.1. Os códigos dos produtos presentes no CATMAT podem não atender de forma integral aespecificação dos itens a serem adquiridos pelo CISRU Centro Sul, portanto, para elaboraçãoda proposta o licitante deverá se ater às especificações constantes neste termo de referência;1.2. Aquisição dos itens se dará conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nesteinstrumento;1.3. O intervalo mínimo dos lances é de 1% (um por cento) do valor estimado unitário do item,exceto os itens com valores unitários inferiores a R$ 1,00 (um real), os quais terão um intervalomínimo de R$ 0,01 (um centésimo de real), conforme tabela abaixo:

TABELA I - Relação de itens licitados

ITEM DESCRIÇÃO UND. CATMAT QUANT. INTERVALOMÍNIMO P/LANCE (R$)
VALORUNIT. (R$)

VALORTOTAL(R$)

01

CABO DE BISTURI Nº 3 -Produto deve ser confeccionado emAço Inoxidável Cirúrgicos. Deveconstar na embalagem os dados deidentificação, procedência erastreabilidade. A garantia deve serde pelo menos 10 anos contradefeitos de fabricação. Certificadode registro do produto emitido pelaSecretaria de Vigilância Sanitária.

Und. 299683 10 0,18 18,1300 181,30
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02

CABO LARINGOSCÓPIOADULTO - Equipamento paralaringoscopia em pacientes adultos.Deve possuir: Cabo em açoinoxidável ou metálico (cromadorecartilhado ou com acabamentoplástico); Alimentação através depilhas comerciais. Iluminaçãoatravés de lâmpada halógena ou led.Encaixe para lâmina padrãointernacional. Contatos devem sercompostos por material antioxidante.Lâmpada de alta luminosidade.Acessórios: 01 (uma) bolsa ouestojo para transporte eacondicionamento do equipamento.Certificado de registro do produtoemitido pela Secretaria de VigilânciaSanitária.

Und. 458815 04 3,71 371,6700 1.486,68

03

CABO LARINGOSCÓPIOINFANTIL - Equipamento paralaringoscopia em pacientespediátricos. Cabo em aço inoxidávelou metálico (cromado recartilhadoou com acabamento plástico);Alimentação através de pilhascomerciais. Iluminação através delâmpada halógena ou led. Encaixepara lâmina padrão internacional.Contatos devem ser compostos pormaterial antioxidante. Lâmpada dealta luminosidade. Acessórios: 01(uma) bolsa ou estojo para transportee acondicionamento doequipamento. Certificado de registrodo produto emitido pela Secretariade Vigilância Sanitária.

Und. 449619 04 3,71 371,6700 1.486,68

04

COMPRESSOR DE ARODONDOLOÓGICO ISENTODE ÓLEO - Capacidade dereservatório de 100 litros até 120litros, isento de óleo. Com pressãode operação mínima de 80lbf/pol²-5,5 bar. Motor de potência hp-nº depolo no mínimo de 4. RPM do blocode no mínimo 1750. Unidadecompressora: número de pistões2x2-V. Voltagem: 110V ou 220V.Deve acompanhar sistema trifiltrosregulador ¼ odontológico com bicode limpeza/pistola. A instalação e oteste de funcionalidade devem serrealizados pela empresa fornecedorado equipamento.

Und. 413212 01 75,53 7.553,3300 7.553,33
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05

CONJUNTO DE LÂMINASCURVAS PARALARINGOSCÓPIO - Lâminasretas a prova d’água em açoinoxidável em peça única,extremidade distal de formatoredondo, sendo:01 (uma) lâmina curva 1;01 (uma) lâmina curva 2;01 (uma) lâmina curva 3;01 (uma) lâmina curva 4;01 (uma) lâmina curva 5.Acessórios: 01 (uma) lâmpadasobressalente. Certificado deregistro do produto emitido pelaSecretaria de Vigilância Sanitária.

Und. 445345 04 17,95 1.795,6700 7.182,68

06

CONJUNTO DE LÂMINASRETAS PARALARINGOSCÓPIO - Lâminasretas a prova d’água em açoinoxidável em peça única,extremidade distal de formatoredondo, sendo:01 (uma) lâmina reta 00;01 (uma) lâmina reta 0;01 (uma) lâmina reta 1;01 (uma) lâmina reta 2;01 (uma) lâmina reta 3;01 (uma) lâmina reta 4;Acessórios: 01 (uma) lâmpadasobressalente. Certificado de registrodos produtos emitido pela Secretariade Vigilância Sanitária.

Und. 445352 04 17,95 1.795,6700 7.182,68

07

LUPA DE MESA DE 8DIOPTRIAS - Deve possuir lentede cristal que melhore a qualidade navisualização e iluminação, emalumínio, apoio para encaixe emmesas e bancadas. Aumento de pelomenos 8 dioptrias. Lente 100% emvidro bastante resistente a arranhões.Disponível em duas versões dealimentação 110V CA ou 220V CA.Possuir uma lâmpada circular comluz branca fria de pelo menos 22Wde alta intensidade. Possuir sistemapantográfico.

Und. 445858 01 4,67 467,3300 467,33
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08

MESA INOX 120X60X80 CM -Sendo 120cm de comprimento,60cm de largura e 80 cm de altura.Deve ser de material 100% açoinoxidável, desmontável, trêsprateleiras reforçadas, pés ajustáveis,possuir alta resistência a corrosão;resistente ao frio ou ao calor intenso;material inerte, ou seja, não age ouinterage com o que está em contato;aparência higiênica; possibilitar alimpeza frequente e desinfecção;material impermeável; livre deoxidação; em conformidade com avigilância sanitária.

Und. 605890 01 9,75 975,1200 975,12

09

MESA INOX 150X60X80 CM -Sendo 150cm de comprimento,60cm de largura e 80 cm de altura.Deve ser de material 100% açoinoxidável, desmontável, trêsprateleiras reforçadas, pés ajustáveis,possuir alta resistência a corrosão;resistente ao frio ou ao calor intenso;material inerte, ou seja, não age ouinterage com o que está em contato;aparência higiênica; possibilitar alimpeza frequente e desinfecção;material impermeável; livre deoxidação; em conformidade com avigilância sanitária.

Und. 607703 01 7,92 792,0900 792,09

10

MESA INOX 200X60X80 CM –Sendo 200cm de comprimento,60cm de largura e 80 cm de altura.Deve ser de material 100% açoinoxidável, desmontável, trêsprateleiras reforçadas, pés ajustáveis,possuir alta resistência a corrosão;resistente ao frio ou ao calor intenso;material inerte, ou seja, não age ouinterage com o que está em contato;aparência higiênica; possibilitar alimpeza frequente e desinfecção;material impermeável; livre deoxidação; em conformidade com avigilância sanitária.

Und. 464844 02 13,25 1.325,2200 2.650,44

11

PINÇA DE MAGIL 14CM -Produto deve ser confeccionado emAço Inoxidável Cirúrgicos. Deveconstar na embalagem os dados deidentificação, procedência erastreabilidade. A garantia deve serde pelo menos 10 anos contradefeitos de fabricação. Certificadode registro do produto emitido pelaSecretaria de Vigilância Sanitária.

Und. 467863 10 1,86 186,3300 1.863,30
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12

PINÇA DE MAGIL 24 CM -Produto deve ser confeccionado emAço Inoxidável Cirúrgicos. Deveconstar na embalagem os dados deidentificação, procedência erastreabilidade. A garantia deve serde pelo menos 10 anos contradefeitos de fabricação. Certificadode registro do produto emitido pelaSecretaria de Vigilância Sanitária.

Und. 467864 10 2,26 226,0500 2.260,50

13

PINÇA DENTE DE RATO 12 -Produto deve ser confeccionado emAço Inoxidável Cirúrgicos. Deveconstar na embalagem os dados deidentificação, procedência erastreabilidade. A garantia deve serde pelo menos 10 anos contradefeitos de fabricação. Certificadode registro do produto emitido pelaSecretaria de Vigilância Sanitária.

Und. 467995 10 0,42 42,9600 429,60

14

PINÇA DISSECÇÃO 12 - Produtodeve ser confeccionado em AçoInoxidável Cirúrgicos. Deve constarna embalagem os dados deidentificação, procedência erastreabilidade. A garantia deve serde pelo menos 10 anos contradefeitos de fabricação. Certificadode registro do produto emitido pelaSecretaria de Vigilância Sanitária.

Und. 467987 10 0,31 31,9300 319,30

15

PINÇA KELLY RETA 14 -Produto deve ser confeccionado emAço Inoxidável Cirúrgicos. Deveconstar na embalagem os dados deidentificação, procedência erastreabilidade. A garantia deve serde pelo menos 10 anos contradefeitos de fabricação. Certificadode registro do produto emitido pelaSecretaria de Vigilância Sanitária.

Und. 467833 10 0,64 64,6300 646,30

16

PORTA AGULHA - Produto deveser confeccionado em AçoInoxidável Cirúrgicos. Deve constarna embalagem os dados deidentificação, procedência erastreabilidade. A garantia deve serde pelo menos 10 anos contradefeitos de fabricação. Certificadode registro do produto emitido pelaSecretaria de Vigilância Sanitária.

Und. 471174 10 0,84 84,0000 840,00
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17

PRANCHA DE IMOBILIZAÇÃOPEDIÁTRICA - Prancha Longapara imobilização Pediátrica -Imobilizador pediátrico, prancharígida com revestimento em nyloncom sistema de fixação em velcro naaltura dos pés, tornozelos, fêmur,pelve, abdômen e cruzado na alturado tórax, possuindo também sistemade fixação para membros superiorese cabeça - semelhante aoimobilizador lateral de cabeça tipoBachal. o mesmo deve ter costuraresistente, ser impermeável e de fácillimpeza e higienização. Certificadode registro do produto emitido pelaSecretaria de Vigilância Sanitária.

Und. 421129 25 5,76 576,9700 14.424,25

18

SISTEMA PARA LIMPEZA,ENXAGUE E SECAGEM DEMATERIAIS MÉDICOSHOSPITALARES - Deve possuirpelo menos 2 modos defuncionamento manual, sendo ummodo com ponta pressurizada e ummodo automatizado com no mínimode 5 ciclos programáveis. Possuir nomínimo 3 entradas distintas paraágua, solução de detergente ear.Possuir saída do tipointercambiável para conexão deacessórios: ponta pressurizadora,régua com saídas tipo luer lock, ouponta com saída única tipo luer lock.Deve possuir comando microprocessado, de pelo menos 5memórias para programação dosciclos. Possuir Displayalfanumérico para informações sobreo ciclo. Possuir bomba do tipoautoaspirante. Possuir mangueira dotipo espiral de pelo menos 2 metroscom engate rápido. Possuirregulador de pressão para arcomprimido. Possuir pistola compossibilidade de instalação de bicosdiversos. O equipamento deveconstar pelo menos 7 bicos diversospara canulados cônicos de váriostamanhos. Voltagem: bivolt. Ainstalação e o teste defuncionalidade devem ser realizadospela empresa fornecedora doequipamento.

Und. 483609 01 69,06 6.906,6700 6.906,67
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19

TESOURA METZEMBAUM -Produto deve ser confeccionado emAço Inoxidável Cirúrgicos. Deveconstar na embalagem os dados deidentificação, procedência erastreabilidade. A garantia deve serde pelo menos 10 anos contradefeitos de fabricação. Certificadode registro do produto emitido pelaSecretaria de Vigilância Sanitária.

Und. 471557 10 1,27 127,9600 1.279,60

20

EXAUSTOR DE PAREDE -Indicado para renovação do ar emambientes com temperatura máximade 40◦C. Com alta capacidade devazão e ventilação. Instalação emparedes ou dutos de ventilação.Diâmetro aproximado entre 40cm a50cm. Voltagem: 110V ou 220V.Pelo menos 150W de potência evelocidade de pelo menos 1200RPM.

Und. 601299 01 5,59 559,6600 559,66

Valor total estimado: R$59.487,51 (Cinquenta e nove mil e quatrocentos e oitenta e sete reais e cinquenta e umcentavos).
1.4. O licitante por ocasião da cotação, lance e formulação da proposta de preços deverá levar emconsideração a especificação constante na tabela acima. Caso ocorra qualquer divergência entre adescrição do item no edital e no painel de preços deverá prevalecer a descrição do edital (termo dereferência).
2. APRESENTAÇÃO DE PROSPECTOS2.1. O licitante provisoriamente vencedor poderá ser convocado, no momento da fase de análise daaceitabilidade das propostas, para apresentação de prospecto do item ofertado.2.1.1. O prospecto deve ser encaminhado por e-mail no prazo de 24 (vinte e quatro) horas apóssolicitação da pregoeira.2.1.2. Caso o prospecto não seja encaminhado no prazo acima descrito, o licitante poderá ter suaproposta desclassificada para aquele item;2.1.3. A Pregoeira poderá dispensar apresentação de prospecto de qualquer um dos itens constantesna Tabela I do Termo de Referência.
3.JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO3.1. O CISRU Centro Sul é um consórcio público, responsável pelo gerenciamento do Serviço deAtendimento Móvel de Urgência – SAMU 192 para atendimento a toda macrorregião Centro Sul doEstado de Minas Gerais, com abrangência em 51 (cinquenta e um) municípios que compõem oConsórcio. Para o adequado funcionamento do serviço, o Consórcio necessita de unidades de suporte(ambulâncias) devidamente montadas com equipamentos e instrumentos médicos para seremutilizados nos atendimentos efetuados pelo SAMU 192, assim como um Centro de Materiais eEsterilização – CME, que é utilizado para o processamento de materiais de saúde que também sãoutilizados nos atendimentos com a função de esterilizar materiais que podem ser reprocessadosgarantindo a segurança biológica dos produtos de saúde que são utilizados nos atendimentos doSAMU. O CME vem sendo estruturado ao longo do presente exercício, uma vez que até então os
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materiais eram processados por parceiros terceirizados. A compra dos móveis, utensílios eequipamentos para o CME atendem exigências de Normas Regulamentadoras em saúde, conformedescrito abaixo: O compressor de ar odontológico, isento de óleo, destina-se a secagem do materialno reprocessamento no Centro de Material e Esterilização, conforme estabelecido pela RDC 15/2012,Seção VI - Dos processos de Limpeza dos produtos para saúde, art.70 O Exaustor de parede seráinstalado na Sala de Desinfecção Química devido ao uso de produtos utilizados no processo, com afinalidade de prover exaustão forçada de todo ar da sala com descarga para o exterior da edificaçãode acordo com as normas estabelecidas para os Centros de Material e Esterilização - CME descritasna RDC 15/2012, Sessão IV – Da Infraestrutura, art. 56. A limpeza dos produtos para saúde, sejamanual ou automatizada, deve ser avaliada por meio da inspeção visual, com o auxílio de lentesintensificadoras de imagem, de no mínimo oito vezes de aumento, deste modo a Lupa de mesa comluminária é necessária para a etapa de avaliação de integridade dos produtos para a saúdereprocessados pelo método químico ou por esterilização, de acordo com as normas estabelecidas paraos Centros de Material e Esterilização - CME descritas na RDC 15/2012, Sessão VII - Da Inspeção,Preparo e Acondicionamento dos produtos para saúde, art. 76. As mesas em inox são necessárias paraas atividades de reprocessamento de materiais de saúde desenvolvidas nos setores do CME ISimplificado CISRU, de acordo com normas estabelecidas para os Centros de Material eEsterilização - CME descritas na RDC 15/2012, Sessão VII Da Inspeção, Preparo eAcondicionamento dos produtos para saúde, art. 76. A compra dos demais instrumentos, que sãoutilizados nos atendimentos efetuados pelas ambulâncias do SAMU, seguem abaixo justificadas: OKit Laringoscópio+ lâminas adulto e infantil é um equipamento médico utilizado nas Unidades deSuporte de Vida Avançadas, para o procedimento de laringoscopia manual, necessária para avaliaçãode via aérea e procedimento de intubação orotraqueal. O instrumental cirúrgico cabo bisturi nº3,pinça Kelly reta 14, tesoura Montzbau, porta agulha, pinça para dissecção 12, pinça dente de rato 12,pinça maguil 24, pinça maguil 14 fazem parte do kit de cricotireoidostomia, para o procedimentocirúrgico de traqueostomia em pacientes com via aérea comprometida. O imobilizador pediátrico éum dispositivo para restrição do movimento de coluna vertebral utilizados para o atendimento detrauma nas Unidades de Suporte Avançado e Básico de Vida.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO4.1. A descrição da solução como um todo, abrange a aquisição dos produtos deste objeto.4.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçãodo objeto.
5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS5.1. Trata-se de bem comum a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em suaforma eletrônica.5.2. Bens e serviços comuns são produtos cuja escolha pode ser feita tão somente com base nospreços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação minuciosa.São encontráveis facilmente no mercado.5.3. O bem ou o serviço será comum quando for possível estabelecer, para efeito de julgamento daspropostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenhopeculiares ao objeto.5.4. Tendo em vista o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 10.520/2002, bem comum éaquele para o qual é possível definir padrões de desempenho ou qualidade, segundo especificaçõesusuais no mercado. Destarte, o bem em questão não precisa ser padronizado nem ter suas
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características definidas em normas técnicas. Da mesma forma, não se deve restringir a utilização dopregão à aquisição de bens prontos, pois essa forma de licitação também pode visar à obtenção debens produzidos por encomenda.
6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO6.1. A Empresa deverá, em um prazo de até 30 (trinta) dias, a partir do recebimento da Nota deEmpenho (NE), efetuar a entrega que será de remessa única de acordo com o quantitativo na Nota deEmpenho, do objeto da presente licitação no CISRU Centro Sul, com endereço na Rodovia BR-265,N.º 1.501, Bairro Grogotó, Barbacena/MG, CEP 36.202-630. A empresa vencedora deverádescarregar os materiais em local indicado pelo usuário, sendo que o descumprimento destaobrigação poderá ensejar aplicação das penalidades previstas em lei.6.2. Exceto nos casos de urgências, quando poderá ser agendada a entrega, pelo telefone (32) 3339-5564, independente dos horários e dias mencionados nesta alínea.6.3. Quando da entrega dos produtos por meio de transportadora, no caso de não conformidade com oedital, estes ficaram a disposição da empresa para devolução posteriormente, ficando a mesmaresponsável pela retirada destes no prazo máximo de 10 (dez) dias no local indicado pelo Consórcio,de sua inteira responsabilidade e custos;6.3.1. A empresa fica obrigada a substitui-los de acordo com o item 19, subitem 19.1.4. do Edital nº030/2023, a partir da data da informação da Coordenação de Compras.6.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três) dias, através do responsável peloacompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidadecom as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.6.5. Não serão aceitos materiais diferentes dos especificados neste Termo de Referência, fora dosprazos mínimos estipulados, em mau estado de conservação, de qualidade inferior, com a embalagemdanificada ou com os lacres de segurança (para aqueles produtos que houver) rompidos.6.6. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com asespecificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos noprazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo daaplicação das penalidades.6.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro doprazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia doesgotamento do prazo.6.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratadapelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE7.1. São obrigações da Contratante:7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidosprovisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação erecebimento definitivo;7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadasno objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através decomissão/empregado público especialmente designado;7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazoe forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
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7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada comterceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquerdano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ousubordinados.
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçãodo objeto e, ainda:8.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços e o contrato.8.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e localconstantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qualconstarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ouvalidade;8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);8.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, oobjeto com avarias ou defeitos;8.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data daentrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devidacomprovação;8.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;8.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.8.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantesdo fornecimento do objeto;8.1.9. Reparar e corrigir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificaremincorreções resultantes do transporte ou de meios empregados;8.1.10. Arcar com todas as despesas operacionais, necessárias à execução do objeto desta licitação;8.1.11. Executar o fornecimento através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade porquaisquer danos ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções, podendo oCISRU Centro Sul e exigir a retirada daquelas cuja conduta seja julgada inconveniente, obrigando-setambém, a indenizar este Consórcio, por todos os danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem;8.1.12. Dar ciência ao CISRU Centro Sul e imediatamente, e por escrito, de qualquer anormalidadeverificada no fornecimento dos materiais solicitados;8.1.13. Entregar todos os produtos mediante a apresentação da respectiva nota fiscal (em três vias),constando no corpo da nota fiscal o nº do empenho a que se refere, atentando para que adiscriminação do produto e a unidade estejam de acordo com o termo de referência;8.1.14. Por ocasião da entrega dos materiais, o fornecedor deverá aguardar a identificação, avaliaçãoquantitativa e qualitativa dos produtos, inclusive a verificação do acondicionamento apropriado,embalagem com identificação e datas de validade estipuladas neste Termo;8.1.15. Entregar os produtos na quantidade solicitada e com as marcas dos produtos de acordo com asdeterminadas no empenho;
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8.1.16. Obrigar os entregadores e/ou fornecedores a apresentar-se com vestimenta adequada (calça ecamisa), não estando sem camisa durante o ato de entrega dos produtos; e8.1.17. Estar em situação regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF,por ocasião do pagamento (execução da NE) e da liquidação da Nota Fiscal de Venda/Fatura;
9. DA SUBCONTRATAÇÃO9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitado.
10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desdeque sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos nalicitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo àexecução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade docontrato.
11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar efiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com aexecução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. OFiscal dos recebimentos dos materiais será a ligação entre o CISRU Centro Sul e o FORNECEDOR,Será a pessoa formalmente designada pelo CISRU Centro Sul para prestar quaisquer informaçõese/ou esclarecimentos de qualquer natureza e certificar Notas Fiscais relativas ao recebimento dosprodutos, à conclusão dos eventos de entrega.11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicasou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administraçãoou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadascom a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionárioseventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitosobservados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.11.4. O Fiscal terá poderes para:11.4.1. Recusar o produto em desacordo com as especificações deste Termo de Referência;11.4.2. Informar a autoridade competente sobre as intercorrências para serem adotadas medidas quecouber para os casos de aplicação de penalidades e/ou rescisão de Acordo;11.4.3. Exigir do FORNECEDOR a retirada de qualquer dos prepostos desta que embaracem a suaação fiscalizadora ou que não sejam considerados pelo CISRU Centro Sul capaz para o fim desejadoindependentemente de justificativas;11.4.4. Exigir do FORNECEDOR a substituição do material rejeitado por outro que satisfaça àsexigências das especificações do Termo de Referência.11.5. Em caso de dúvida, em conformidade com o parágrafo 3º, do artigo 43, da Lei nº 8.666/1993,poderá ser promovido diligência destinada a esclarecer se o material ofertado guarda perfeitacompatibilidade com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, inclusive podendo sersubmetido à apreciação técnica.11.6. A rejeição do material não justificará atrasos em relação ao prazo de entrega fixado.
12. DO PAGAMENTO12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, conforme disposto noartigo 40, XIV, “a”, da Lei 8.666, de 1993, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou
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Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelocontratado.12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata oinciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.12.1.2. O Consórcio irá efetuar a retenção do imposto de renda retido na fonte, nos termos daInstrução Normativa nº 1234/2012, da Receita Federal do Brasil, sob a aplicação da alíquota de1,20% (um vírgula dois por cento), conforme previsto no Anexo I da IN RFB 1234/2012, editada nostermos do art. 64 da Lei Federal nº 9.430/1996, aplicado por extensão aos pagamentos realizados poreste Consórcio.12.1.2.1. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão serinformadas nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa da retenção, nos termos daIN RFB n° 1234/2012.12.1.2.2. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes dofornecimento de bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofresdo Consórcio, nos termos do inciso I do art. 158 da Constituição Federal de 1988.12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgãocontratante atestar a execução do objeto do contrato.12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação daregularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade deacesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçãomencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 deabril de 2018.12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeirapendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até quea Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-áapós a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária parapagamento.12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar amanutenção das condições de habilitação exigidas no edital.12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciadasua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, nomesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, acritério da contratante.12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverárealizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação emlicitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem comoocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26de abril de 2018.
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12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverácomunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência dacontratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados osmeios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisãocontratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampladefesa.12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até quese decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo pormotivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.12.11.2. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 4º-Fda Lei nº 13.979/20, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista(salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada,no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.12.11.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.12.11.4. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementarnº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos poraquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, pormeio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida LeiComplementar.
13. DO REAJUSTE13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para aapresentação das propostas, admitido o reequilíbrio econômico-financeiro, a pedido do detentor daAta de Registro de Preços, conforme art. 65, inciso II, alínea d da Lei 8666/93.
14. DO IMPACTO AMBIENTAL14.1. É de total responsabilidade da licitante vencedora o cumprimento das normas ambientaisvigentes para o fornecimento dos bens, no que diz respeito à poluição ambiental e destinação deresíduos.14.2. A licitante vencedora deverá tomar todos os cuidados necessários para que a consecução dosfornecimentos ou execução de serviço não decorra qualquer degradação ao meio ambiente.14.3. A licitante vencedora deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveispara a correção dos danos que vierem a ser causados caso ocorra passivo ambiental em decorrênciada execução de suas atividades objeto desta licitação.14.4. A licitante vencedora deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1 de 19/01/2010referentes aos critérios de sustentabilidade ambiental, em seu Art. 5º, no que couber.14.4.1. A comprovação do disposto no subitem anterior poderá ser feita mediante apresentação decertificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outromeio de prova que ateste que os bens fornecidos cumprem com as exigências ambientais.
15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO15.1. Fica dispensada a apresentação de garantia, nos termos do artigo 56, caput, da lei 8.666/93.
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16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS16.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de2002, o licitante/adjudicatário que:16.1.2. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro dePreços, quando cabível;16.1.3. apresentar documentação falsa;16.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;16.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;16.1.6. não mantiver a proposta;16.1.7. cometer fraude fiscal;16.1.8. comportar-se de modo inidôneo;16.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregãopara registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.16.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições departicipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquermomento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.16.4. O licitante/adjudicatário que cometer quaisquer das infrações discriminadas nos subitensanteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:16.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízossignificativos ao objeto da contratação;16.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pelaconduta do licitante;16.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Consórcio, pelo prazo de até doisanos;16.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquantoperdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante aprópria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir aContratante pelos prejuízos causados;16.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.16.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infraçãoadministrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administraçãopública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração daresponsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despachofundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ouProcesso Administrativo Disciplinar – PAD.16.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como atolesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agostode 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.16.9. O processamento do Processo Administrativo de Responsabilização – PAR não interfere noseguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos eprejuízos ao Consórcio resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem aparticipação de agente público.16.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta dolicitante, o Consórcio poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 doCódigo Civil.16.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativoque assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se oprocedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
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16.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade daconduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,observado o princípio da proporcionalidade.16.13. As penalidades poderão ser registradas no SICAF.
17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS17.1. As despesas deste processo correrão por conta das dotações orçamentárias vigentes, as quaisserão apontadas pelo setor de Contabilidade no ato que anteceda cada aquisição, conforme dispõe oArt. 7º, parágrafo 2º do Decreto Federal 7.892/2013. As informações estarão presentes nos Contratos,ordens de compras ou outros instrumentos substitutivos a estes.
18. DEFINIÇÃO DOS MÉTODOS E ESTIMATIVA DE VALORES:18.1. O total estimado da licitação foi de R$59.487,51 (Cinquenta e nove mil e quatrocentos e oitentae sete reais e cinquenta e um centavos).18.2. A modalidade do processo licitatório será pregão por menor preço por item, na modalidadeeletrônico, conforme planilha de quantitativos e custos unitário e total para cada item do processodescrita no subitem 1.2 deste Termo de Referência.18.3. Para a confecção do Termo de Referência, os preços apresentados no orçamento detalhado naplanilha constante do mesmo, foram obtidos através do Site Comprasnet (painel de preços), paratodos os itens onde havia descritivos compatíveis com os objetos solicitados, entre outras fontesidôneas utilizadas.18.4. Justifica-se a adoção do Sistema de Registro de Preços para este procedimento conformeprevisão do inciso I do art. 3° do Decreto N° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, já que há previsão deentregas parceladas.
19. REVISÃO E CANCELAMENTO19.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preçospraticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administraçãopromover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).19.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivosuperveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dospreços aos valores praticados pelo mercado.19.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberadodo compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.19.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores demercado observará a classificação original.19.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não pudercumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:19.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedidode fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos ecomprovantes apresentados; e19.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.19.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata deregistro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.19.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:19.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;19.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelaAdministração, sem justificativa aceitável;19.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àquelespraticados no mercado; ou
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19.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).19.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de casofortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados ejustificados por razão de interesse público.

Barbacena, 21 de dezembro de 2023.

Jazon Gesteira FrancoGerente de Enfermagemdo CISRU Centro Sul

Leonardo Luiz NascimentoCoordenador de Almoxarifado e Patrimôniodo CISRU Centro Sul
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL..................timbre ou identificação do licitante.............…

AOCISRU - Centro SulCOMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃOPROCESSO LICITATÓRIO Nº 091/2023PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025/2023
Nome do Responsável legal da Empresa: ______________________________________Nº do CPF: ________________________ Nº do RG_____________________________Nº do tel:_____________________________ E-mail :____________________________Dados bancários da conta jurídica: Agência:_________ Conta Corrente:______________
Atendendo ao Pregão Eletrônico citado, apresentamos nossa proposta conforme asespecificações constantes no Anexo I (Termo de Referência), como se segue:

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 00.000,00 (xxxxxxxxxxxxxx)VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.ENTREGA DO OBJETO: até 30 (trinta) diasCONDIÇÕES DE PAGAMENTO: até 30 (trinta) dias, após a devida comprovação da entregadefinitiva do objeto e em funcionamento.
Declaramos que os preços consignados nesta proposta abrangem todas as despesas com produtos,transportes, leis sociais, seguros, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos oscustos diretos e indiretos necessários para o fornecimento.

ITEM DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT. VALOR UNIT.R$ VALOR TOTALR$
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A simples apresentação da proposta implica na aceitação integral de todas as condições estabelecidasneste Edital, obrigando-se a licitante ao cumprimento de todas as exigências nela contidas e não serãoaceitas condições impostas que não constem neste Instrumento Convocatório.Com a apresentação da presente proposta comercial, esta empresa se responsabiliza pela garantia eentrega dos produtos nos prazos e quantidades estabelecidos, bem como em perfeitas condições erealizá-los gratuitamente na hipótese de não atenderem as condições especificadas neste Edital,mesmo após a emissão da Nota Fiscal.
Local e data

Razão Social : ________________________________________________________________
Endereço : ________________________________________________________________
CNPJ : ________________________________________________________________
Representante: Nome

Cargo
: ____________________________________________________
: ____________________________________________________

Assinatura : ____________________________________________________
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ANEXO III
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 091/2023PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025/2023
Pelo presente instrumento, o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDEDE URGÊNCIA CENTRO SUL - CISRU CENTRO SUL por Órgão Gerenciador deste Registrode Preços, com endereço na Rodovia BR-265, N.º 1.501, Bairro Grogotó, Barbacena/MG, CEP36.202-630, inscrito no CNPJ sob o nº. 11.938.399/0001-72, representado pelo seu Presidente, Sr.Nilzio Barbosa, inscrito no CPF 116.006.166-15, residente e domiciliado na Rua dos Inconfidentes, nº109, Bairro Centro em Tiradentes/MG, a seguir denominado ÓRGÃO GESTOR, RESOLVE registraros preços objetivando a contratação de empresas para futuro e eventual aquisição de material deexpediente e material gráfico em atendimento ao Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede deUrgência Centro Sul – CISRU - Centro Sul, mediante especificações descritas no Anexo I parteintegrante do Instrumento Convocatório, em atendimento ao CISRU - CENTRO SUL àempresa ..................................., inscrita no CNPJ sob o Nº ................................., estabelecidana ..............................................., cuja proposta foi classificada no certame, Processo Licitatório Nº.091/2023 – Pregão Eletrônico Nº. 025/2023, adiante denominada FORNECEDOR, nos termos da Leinº 10.520, de 17 de julho de 2002, dos Decretos Federais de números 10.024, de 20 de setembro de2019, 7.746, de 05 de junho de 2012, e 7.892, de 23 de janeiro e 2013 e Decretos de números 003,004 e 005 datados de 06 de junho de 2020, que regulamentam o pregão e o registro de preços noâmbito do CISRU Centro Sul, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, firmam a presente ATA DE REGISTRODE PREÇOS, a qual apresenta sequência de classificação observada as condições enunciadas nascláusulas que se segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO1.1 - O objeto da presente ata é o registro de preços para futura e eventual contratação de empresaspara fornecimento de móveis, utensílios e equipamentos para uso no Centro de Materiais eEsterilização (CME) e instrumentos médicos para utilização nas ambulâncias do SAMU, ematendimento ao Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência centro sul – CISRU – centrosul, mediante especificações descritas no Anexo I, parte integrante do edital 030/2023.1.2. Integram esta Ata, como se nela estivessem transcritos o Edital Nº 030/2023 e seus Anexos.
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demaiscondições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
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ITEM DESCRIÇÃO UND. MARCA QUANT. VALORUNIT. (R$) VALORTOTAL (R$)

Valor total: R$ ( ).

CLÁUSULA TERCEIRA - VALIDADE DA ATA3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses.
CLÁUSULA QUARTA - REVISÃO E CANCELAMENTO4.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preçospraticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administraçãopromover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).4.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivosuperveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dospreços aos valores praticados pelo mercado.4.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado docompromisso assumido, sem aplicação de penalidade.4.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores demercado observará a classificação original.4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não pudercumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:4.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido defornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantesapresentados; e4.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata deregistro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.4.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:4.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;4.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelaAdministração, sem justificativa aceitável;4.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àquelespraticados no mercado; ou4.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).4.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de casofortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados ejustificados por razão de interesse público.
CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES5.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, adetentora da Ata de Registro de Preços que:
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a. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência dacontratação;b. Ensejar o retardamento da execução do objeto;c. Fraudar na execução da Ata de Registro de Preços;d. Comportar-se de modo inidôneo;e. Cometer fraude fiscal;f. Não mantiver a proposta;g. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preços.5.2. A detentora da Ata de Registro de Preços que cometer qualquer das infrações discriminadas nosubitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:5.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízossignificativos para a contratante;5.2.2. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificadosobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;5.2.3. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata de Registro dePreços, no caso de inexecução total do objeto;5.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;5.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Consórcio, pelo prazo de até dois anos;5.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquantoperdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante aprópria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir aContratante pelos prejuízos causados.5.3. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a detentora daata de registro de preços que:5.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal norecolhimento de quaisquer tributos;5.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;5.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atosilícitos praticados.5.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo queassegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto naLei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.5.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade daconduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,observado o princípio da proporcionalidade.5.6. A reiteração no cometimento de infrações administrativas sancionadas na forma previstaconfigura fator agravante a ser considerado no momento da gradação da nova sanção a ser aplicada.5.7. As penalidades poderão ser registradas no SICAF.
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CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES GERAIS6.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto,as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.6.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive oacréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.6.3 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitidaa contrataçãodos itensnas seguintes hipóteses.6.3.1 Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativosdefinidos no certame;6.4 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitaremcotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata deRegistro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.6.5. Fica eleito o foro, da Comarca de Barbacena, para dirimir quaisquer questões decorrentes dautilização da presente Ata.6.6. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, no quenão colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão osprincípios gerais de Direito.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02(duas) vias de igual teor, que,depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Barbacena, _______ de _______________de 2024.

CISRU Centro SulCNPJ: 11.938.399/0001-72(Órgão Gestor) CNPJ Nº:(Detentora da Ata)
Nome:CPF:Cargo:

Nilzio Barbosa116.006.166-15Presidente do CISRU Centro Sul
Nome:CPF:Cargo:

__________________________________________________________________
Testemunha 1 Testemunha 2
Ass.:Nome:CPF:

__________________________________________________________________
Ass.:Nome:CPF:

__________________________________________________________________
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ANEXO IV (minuta contratural)

CONTRATO Nº ______/2024 QUEENTRE SI CELEBRAM O CISRUCENTRO SUL E A EMPRESA______________________________ PARAFORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOSPARA O CENTRO DE MATERIAIS EESTERILIZAÇÃO (CME) EEQUIPAMENTOS MÉDICOS PARAAMBULÂNCIA
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIACENTRO SUL – CISRU CENTRO SUL, localizado na Rodovia BR-265, nº 1.501, Bairro Grogotó,CEP 36.202-630, em Barbacena - MG, inscrito no CNPJ sob o nº 11.938.399/0001-72, neste atorepresentado pelo seu Presidente Sr. Nilzio Barbosa, inscrito no CPF 116.006.166-15, residente edomiciliado na Rua dos Inconfidentes, nº 109, Bairro Centro em Tiradentes/MG, a seguir denominadoCONTRATANTE e à empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob o Nº_______________________, com sede na _______________, n° ________, Bairro _________, nacidade de _________________/____, CEP ______________, doravante denominadaCONTRATADA resolvem celebrar o presente Contrato, como especificado no seu objeto, emconformidade com o Processo Licitatório nº 091/2023, na modalidade Pregão Eletrônico nº 025/2023,do tipo menor preço, sob a regência da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/1993 edemais normas pertinentes, mediante as cláusulas e condições a seguir pactuadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO1.1 – Constitui objeto deste o registro de preços para futura e eventual contratação de empresas parafornecimento de móveis, utensílios e equipamentos para uso no Centro de Materiais e Esterilização(CME) e instrumentos médicos para utilização nas ambulâncias do SAMU, conforme especificaçõesdescritas no Anexo I, parte integrante do Edital 030/2023.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1 - O regime de execução deste Contrato é o de fornecimento por preço unitário em consonânciacom as descrições do Edital Nº 030/2023 e nos autos do Processo Licitatório N.º 091/2023 – PregãoEletrônico Nº 025/2023.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO.3.1. Observado o disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/93, o acompanhamento e a fiscalização desteContrato, serão realizados pelo Setor de Recursos Humanos e pelo Técnico em Segurança doTrabalho.
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§1º - O CONTRATANTE não se responsabilizará por eventuais contatos realizados com setores oupessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, neste Contrato.§2º - O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduzem aresponsabilidade da CONTRATADA pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes desteContrato.
CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS4.1 As condições gerais da prestação, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, asobrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL 030/2023.4.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive oacréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.4.3 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dositens nas seguintes hipóteses.4.3.1 Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativosdefinidos no certame;4.4 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitaremcotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata deRegistro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.4.5. Fica eleito o foro, da Comarca de Barbacena, para dirimir quaisquer questões decorrentes dautilização da presente Ata.4.6. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, no quenão colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão osprincípios gerais de Direito.
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO5.1 - O valor total da contratação é de R$ ________ (__________________).§1º - O valor total deste Contrato para efeito de pagamento será fragmentado em parcelas de acordocom as autorizações de fornecimento a serem encaminhadas pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS / DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:6.1 – Os recursos financeiros para cobertura das despesas decorrentes do presente processo correrãopor conta da seguinte dotação orçamentária, constante no orçamento vigente do CISRU Centro Sul:
 ________________________________________________

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VALORUNIT. VALORTOTAL
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO7.1 - O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo40, XIV, “a”, da Lei 8.666, de 1993, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura,através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.7.1.1 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o CISRUCentro Sul atestar a execução do objeto.7.1.2 - O Consórcio irá efetuar a retenção do imposto de renda retido na fonte, nos termos daInstrução Normativa nº 1234/2012, da Receita Federal do Brasil, sob a aplicação da alíquota de 1,20%(um vírgula dois por cento), conforme previsto no Anexo I da IN RFB 1234/2012, editada nos termosdo art. 64 da Lei Federal nº 9.430/1996, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esteConsórcio.7.1.2.1 - As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão serinformadas nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa da retenção, nos termos da INRFB n° 1234/2012.7.1.2.2 - As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes dofornecimento de bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofresdo Consórcio, nos termos do inciso I do art. 158 da Constituição Federal de 1988.7.1.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação daregularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade deacesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçãomencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.7.1.5 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 deabril de 2018.7.1.6 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeirapendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até quea Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-áapós a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.7.1.7- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária parapagamento.7.1.8 - Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar amanutenção das condições de habilitação exigidas no edital.7.1.9 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, seráprovidenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize suasituação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igualperíodo, a critério da contratante.7.1.10 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverárealizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação emlicitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
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ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26de abril de 2018.7.1.11 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratantedeverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto àinadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para quesejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.7.1.12 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisãocontratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampladefesa.7.1.13 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até quese decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.7.1.13.1 - Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvopor motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.7.1.13.2 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.7.1.13.3 -. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçõesabrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação decomprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecidoprevisto na referida Lei Complementar.
CLÁUSULA OITAVA –- DAS OBRIGAÇÕES8.1 - Constituem Obrigações da CONTRATADA:
8.1.1 - Responsabilizar-se integralmente por todos os encargos trabalhistas, tributários, entre outros,seguros, em relação ao objeto da Licitação.
8.1.2 - Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelaCONTRATANTE, referentes à forma do fornecimento e ao cumprimento das demais obrigaçõesassumidas neste;
8.1.3 - Aceitar os acréscimos e supressões nos quantitativos, de acordo com a Lei 8666/1993;
8.1.4 - Responsabilizar-se integralmente pelos materiais contratados, nos termos da legislaçãovigente;8.1.5 - Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Fornecimento, preposto(s) quetenham poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste;8.1.6 - Ressarcir ao Consórcio ou terceiros, por prejuízos suportados, em razão de ação ou omissãovoluntária, negligência, imprudência ou imperícia de seus empregados, durante a execução ou emrazão dos itens aqui objetivados;8.1.7 - Manter atualizada a documentação exigida pelo Consórcio, mediante a entrega de novadocumentação, sempre que aquela estiver vencida, sob pena de suspensão de pagamento.
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8.1.8 - Manter durante a execução deste Contrato, todas as condições de habilitação e qualificaçãotécnica exigidas na licitação.8.1.9 - Responder por todo e qualquer dano que venha a ser causado por seus prepostos, àAdministração ou à terceiros, durante o fornecimento podendo ser descontado do pagamento a serefetuado o valor do prejuízo apurado.8.1.10 - Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a Administração, por meio de seurepresentante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente para quesejam tomadas as providências legais pertinentes.8.1.11 - Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações expressamente previstas nesteinstrumento e de outras decorrentes da natureza dos fornecimentos a serem realizados;8.1.12 - Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento em consonância com os parâmetros dequalidade fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público;8.1.13 - Observar o dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoaise/ou base de dados a que tenham acesso, em virtude da execução da realização do presente processolicitatório, conforme exigências da Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores,durante todo o cumprimento do objeto descrito no referido edital.8.1.16. Caso seja verificada alguma inconsistência nos relatórios apresentados o Setor de RecursosHumanos poderá solicitar a correção dos dados neles constantes.8.2 - Constituem Obrigações do CONTRATANTE:8.2.1 - Administrar o presente contrato, devendo para tal, nomear um gestor para acompanhamentodos fornecimentos realizados de acordo com a Cláusula Terceira.8.2.2 - Fornecer quaisquer orientações/esclarecimentos/informações referentes aos assuntos relativosà execução, sempre que necessário;8.2.3 - notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade ocorrida no fornecimento fixandoprazo para correção das irregularidades ou defeitos encontrados;8.2.4 - efetuar o pagamento em conformidade com os critérios definidos neste CONTRATO;8.2.5 - efetuar periodicamente a programação dos bens a serem fornecidos pela Contratada;8.2.6 - exercer a fiscalização dos bens recebidos por técnicos especialmente designados;8.2.7 - indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual;8.2.8 - encaminhar a liberação de pagamento das faturas do fornecimento de bens aprovadas;8.2.9 - esclarecer, prontamente, as dúvidas que lhe sejam apresentadas;8.2.10 - autorizar as providências necessárias junto a terceiros;8.2.11 - aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas neste ajuste de acordo com o Edital e asleis que regem a matéria, atentando, em especial, a Unidade para os procedimentos administrativospara a aplicação das sanções;8.2.12 - dar aceite na Nota Fiscal.8.2.13 - observar o dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoaise/ou base de dados a que tenham acesso, em virtude da execução da realização do presente processolicitatório, conforme exigências da Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores,durante todo o cumprimento do objeto descrito no referido edital.

mailto:licitacao@cisru.saude.mg.gov.br


CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIACNPJ 11.938.399/0001-72Rodovia BR-265, Nº: 1.501. Bairro Grogotó - Barbacena/MG - CEP 36.202-630licitacao@cisru.saude.mg.gov.brFone: PABX (32) 3339-5550 / FAX: (32) 3332-5377

49

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatárioque:9.1.1. não aceitar/retirar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da Ata de Registrode Preços;9.1.2. não assinar a ata de registro de preços/contrato, quando cabível;9.1.3. apresentar documentação falsa;9.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;9.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;9.1.6. não mantiver a proposta;9.1.7. cometer fraude fiscal;9.1.8. comportar-se de modo inidôneo;9.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregãopara registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.9.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições departicipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquermomento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.9.4. O licitante/adjudicatário que cometer quaisquer das infrações discriminadas nos subitensanteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:9.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízossignificativos ao objeto da contratação;9.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela condutado licitante;9.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidadeadministrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até doisanos;9.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazode até cinco anos;9.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquantoperdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante aprópria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir aContratante pelos prejuízos causados;9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.9.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infraçãoadministrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administraçãopública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração daresponsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despachofundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ouProcesso Administrativo Disciplinar – PAD.
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9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como atolesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agostode 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.9.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativosespecíficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos ao Consórcio resultantes de ato lesivocometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.9.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta dolicitante, o Consórcio poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 doCódigo Civil.9.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo queassegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimentoprevisto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.9.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade daconduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,observado o princípio da proporcionalidade.9.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.9.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo deReferência..
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO DO CONTRATO10.1 - O contrato derivado desta licitação poderá ser rescindido em decorrência dos motivos previstosno art.78, da lei 8.666/93, na forma determinada no art.79 e 80 da mesma lei;10.2 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo,assegurada a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa;10.3 - No caso de rescisão do contrato, e não sendo devida nenhuma indenização ou reparação pelacontratada, a contratante responderá pelo preço dos bens devidos, até a data da efetiva rescisão. Emigual situação, a contratada deverá restituir à contratada toda e qualquer quantia que lhe tenha sido,eventualmente, adiantada, por conta de bens ainda não fornecidos;10.4 - Operar-se-á de pleno direito à rescisão deste contrato, independentemente de interpelaçãojudicial ou extrajudicial, sem prejuízo das penalidades previstas na cláusula décima primeira, quandoocorrerem às hipóteses enumeradas no art.78 da Lei nº 8.666/93;
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA11.1 – O presente contrato vigorará pelo período compreendido entre a data de sua assinatura até ___de ____________ de _____, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ABSTENÇÃO12.1 - A abstenção pelo CONTRATANTE do uso dos direitos que lhe são assegurados neste contratonão será considerada novação ou renúncia.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS13.1 - Os casos omissos serão resolvidos pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e asdisposições de direito privado em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 8666/93, no quecouber.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO14.1 - A eficácia do presente instrumento depende de sua publicação, em caráter de “extrato”, porpublicação no “Mural de avisos e publicações” – Órgão oficial de imprensa do CISRU Centro Sul.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Barbacena/MG, como competente para dirimir quaisquerdúvidas ou pendências oriundas do presente contrato, renunciando as partes contratadas qualqueroutro por mais privilegiado que seja.

____________________, _______ de _______________de 2024.

CISRU Centro SulCNPJ: 11.938.399/0001-72(Contratante) CNPJ Nº:(Contratada)
Nome:CPF:Cargo:

Nilzio Barbosa116.006.166-15Presidente do CISRU Centro Sul
Nome:CPF:Cargo:

__________________________________________________________________
Testemunha 1 Testemunha 2
Ass.:Nome:CPF:

__________________________________________________________________
Ass.:Nome:CPF:

__________________________________________________________________
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